Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 6ª Vara Cível
Juíza: Flávia de Almeida Viveiros de Castro
Processo nº 0019773-69.2009.8.19.0209 (2009.209.020150-9)
Juízo de Direito da 6ª Vara Cível da Barra da Tijuca Processo: 2009.209.020150-9 Autor: Silvia Marta de Oliveira Réu: Janaina Pimenta de Carvalho AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO Hora de Abertura: 13:50h No dia 28 do mês de janeiro de 2013, na sala de audiências da 6ª Vara Cível da Barra da Tijuca, presente a MM. Dra. Juíza Flávia de Almeida Viveiros de Castro, ao pregão respondeu as partes acompanhadas por seus patronos. Foi verificada pela Secretária Claudia G. Marques a procuração dos respectivos patronos e documentação de identificação da OAB. Foi tomado o depoimento pessoal da parte autora. Em seguida os patronos se reportaram às suas respectivas peças e provas dos autos. Em seguida passou a MM.Dra Juíza a proferir SENTENÇA; Relatório 1. Trata-se de ação que transcorreu pelo rito ordinário, com pedido de indenização por danos materiais e morais, bem como pedido de obrigação de fazer para custear tratamento médico; 2. Alega a autora ter recorrido aos serviços profissionais da ré, que é esteticista, para retirada de manchas na face, sendo que a ré, ao invés de retirar as manchas, a teria queimado, no momento em que se submeteu à terapia de peeling de diamante; 3. A autora afirma que foi queimada, junta fotos e pretende indenização por danos matérias e morais, bem como pelo pagamento feito com relação à tratamento médico; 4. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.21/35; 5. A contestação está às fls. 42/44, alegando a ré que de fato fizera o atendimento da autora registrando que a ardência seria normal e que o procedimento realizado estaria correto. Aduz ainda que devolvera o valor do serviço à autora, que fizera um verdadeiro escândalo em seu estabelecimento, pugnando pela improcedência do pedido; 6. Junto à contestação vieram os documentos de fls. 48/71; 7. Réplica às fls. 80/91; 8. O feito foi saneado às fls. 102, ocasião em que foram deferidas as provas; 9. AIJ conforme fls. 109/115, tendo sido ouvida a ré, a qual esclareceu ser esteticista e que seu diploma lhe daria direito à fazer o peeling, bem como referindo que havia orientado a autora sobre os cuidados que deveria ter pós sessão de terapia; 10. Às fls. 112/113 foi ouvido o companheiro da autora, que confirmou ter sido chamado por ela, para que fosse até o estabelecimento da ré para levar à autora os seus óculos escuros e que na ocasião pode perceber que a autora estava com a pele avermelhada e muito inchada, que esta vermelhidão e inchaço demoraram por mais de uma semana; 11. Finalmente a testemunha Miriam Freitas da Silva, ouvida às fls. 114/115, disse que também tinha feito tratamento com a ré e que sua pele tinha ficado vermelha, mas não como a da autora, o que verificou pelas fotos que lhe foram exibidas; 12. Memoriais às fls. 117 e 125; 13. O Juízo decidiu pela necessidade de ouvir a autora o que foi feito na presente; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 14. O feito está corretamente instruído e, portanto, apto a ser julgado; 15. O pedido autoral é PARCIALMENTE PROCEDENTE, como a seguir se fundamenta; 16. Em primeiro lugar a lide deve ser decidida à luz do CDC, por ser a relação jurídica sub judice nitidamente de matiz consumerista; 17. Entretanto, como se trata de exercício de profissão, a responsabilidade é subjetiva; 18. A culpa da ré está estampada nas fotos de fls. 24/29 vis a vis com o documento de fls. 23; 19. Na divulgação de seu trabalho a ré nada fala sobre intercorrências com relação ao peeling que se propôs a fazer, sendo certo que o direito à informação ampla, completa, clara e precisa é do consumidor conforme disposto no artigo 6º, III do CDC; 20. Além disso, o próprio CDC também registra que o consumidor tem direito à plena reparação dos danos sofridos, conforme o mesmo dispositivo acima citado em seu inciso VI; 21. Por fim, vige para o presente caso, a regra do artigo 14 do CDC, que trata do acidente de consumo na prestação de serviços; 22. A ré apenas alega que o CERTIFICADO ( e não diploma como afirma) de esteticista de fls.53, lhe daria o direito de proceder ao tratamento de peeling, sem fazer a mínima prova a esse respeito; 23. A testemunha MIRIAM foi bem clara ao afirmar, em seu depoimento de fls. 114/115, que o seu rosto não ficara como o da autora, de acordo com as fotos tiradas; 24. Certo é que a autora teve uma lesão na pele do rosto, o que a deixou por mais de uma semana sem poder exercer suas atividades cotidianas, fato que ainda a deixou constrangida por ter que usar óculos escuros e chapéu, mesmo em situação de tempo chuvoso; 25. O tratamento ESTÉTICO, como é curial, não visa deixar a pessoa com maiores danos do que os apresentados no início da proposta terapêutica e isto foi exatamente o que ocorreu com a autora; 26. Não encontram respaldo na prova dos autos os pedidos de tratamento médico futuro e dano estético, apresentando-se a autora em audiência sem qualquer aspecto estético semelhante ao que se encontra documentado pelas fotos dos autos, supondo o Juízo que a situação fora passageira; 27. É devido o ressarcimento dos custos com os produtos adquiridos pela autora, de acordo com a orientação da médica dermatologista que a atendeu após a queimadura e que estão provados às fls.30 e 31; 28. È devido o dano moral, ressaltando-se não apenas seu caráter compensatório, mas também que as consequências do fato não foram tão graves como a autora pretende fazer crer na petição inicial; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e examinado, JULGA-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral para condenar a ré a pagar à autora o valor dos produtos adquiridos e que estão documentados às fls. 30 e 31 dos autos, com correção monetária e juros legais desde a citação e a pagar à autora danos morais fixados no valor de R$ 3 mil, com correção monetária da sentença e juros legais desde a citação. Ante a parcial sucumbência, custas e despesas processuais, bem como verba honorária dirimidas na forma do artigo 21 do CPC. Publicada em audiência; Intimados os presentes; Registre-se. Nada mais sendo requerido pelas partes, após o trânsito em julgado da sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos; Hora de Encerramento: 15:04h Foi entregue cópia da assentada para os advogados. JUÍZA DE DIREITO PARTE AUTORA - Silvia Maria de Oliveira ADV DA PARTE AUTORA Dr. Vitor Paulo Moraes de Mendonça Ramos OAB/RJ 126.764 PARTE RÉ - Janaina Pimenta de Carvalho _______________________________________________________________ ADV. DA PARTE RÉ Dr. Luiz Claudio Bezerra OAB/RJ 152.481
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.03.2014.
